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PORTARIA SEGER Nº 047-R, DE 29 DE 
SETEMBRO DE 2026.

Dispõe sobre os procedimentos a serem adotados 
no âmbito da Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Poder Executivo Estadual, para fins 
de liberação de recursos financeiros correspondentes 
aos valores reconhecidamente devidos, em 
decorrência do vínculo de trabalho, a seus servidores 
falecidos.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E 
RECURSOS HUMANOS, no uso das atribuições que 
lhe conferem o inciso II do artigo 98 da Constituição 
do Estado do Espírito Santo, de 1989; e a alínea “o’ do 
artigo 46 da Lei n.º 3.043, de 1975; e considerando o 
conteúdo do processo E-Docs 2026-P7FF7, resolve:

Art. 1º Esta Portaria regulamenta o pagamento dos 
valores que a Administração Direta, Autárquica e 
Fundacional do Poder Executivo Estadual reconheça 
devidos, em razão do vínculo de trabalho, a seus 
servidores efetivos, comissionados, empregados ou 
contratados temporários falecidos.

Parágrafo único. O presente normativo encontra 
fundamento na Lei nº 6.858, de 24 de novembro de 
1980, de âmbito nacional, e em seu regulamento, o 
Decreto Federal nº 85.845, de 26 de março de 1981, 
que vinculam toda a Administração Pública Direta, 
Autárquica ou Fundacional deste Poder Executivo 
Estadual.

Art. 2º Para os fins de aplicação desta Portaria, 
consideram-se “valores reconhecidamente devidos 
pela Administração do Poder Executivo Estadual, em 
decorrência de vínculo de trabalho”, aqueles relativos 
a subsídio (vencimento) ou vantagens pecuniárias 
que órgão ou entidade pública estadual formalmente 
atribua a determinado servidor, deixando de pagá-lo 
diretamente em razão de seu falecimento.

Art. 3º Os valores a que se refere o artigo 2º desta 
Portaria serão pagos em cotas iguais, em uma 
mesma e única oportunidade, aos dependentes 
habilitados perante a entidade responsável pela 
gestão do regime previdenciário a que submetido o 
servidor falecido, sem necessidade de alvará judicial.

Art. 4º Na falta de dependente habilitado perante o 
Instituto de Previdência a que vinculado o servidor 
falecido, o pagamento dos valores a que se refere 
o artigo 2º se dará em favor dos seus sucessores 
previstos na lei civil, indicados por:

I - alvará judicial, independentemente de inventário 
ou arrolamento;

II - alvará decorrente de inventário judicial;

III - escritura pública de inventário e partilha 
extrajudicial que contenha a descrição detalhada da 
natureza do crédito, o valor estimado e a identificação 
do órgão ou ente responsável pelo pagamento; ou

IV - escritura pública de sobrepartilha que especifique 
detalhadamente esse crédito.

Art. 5º O falecimento de servidor público deve ser 
comunicado o quanto antes à unidade de recursos 
humanos do órgão ou entidade em que localizado, 
mediante apresentação de certidão de óbito.

Art. 6º De posse da certidão de óbito do servidor, a 
unidade de recursos humanos dará início à instrução 
processual, atenta à norma de procedimento vigente 
emitida por esta Secretaria de Estado de Gestão e 
Recursos Humanos (Seger), com vistas a garantir 
o pronto registro da vacância no sistema de gestão 
de pessoas, assim como a oportuna apuração de 
créditos e débitos decorrentes do vínculo de trabalho 
até ali existente.

Art. 7º Apurados eventuais débitos, assim como 
os créditos decorrentes da relação de trabalho, 
caberá à Gerência de Pagamentos, se o servidor 
for da Administração Direta, ou à própria unidade 
de recursos humanos da entidade autárquica ou 
fundacional do Poder Executivo Estadual, proceder 
ao encontro de contas, para fixar o total do débito ou 
do crédito atribuído ao falecido.

Art. 8º Se, após o encontro de contas, ainda for 
devido qualquer valor ao servidor falecido, caberá, 
à mesma unidade de recursos humanos que iniciou 
o procedimento contatar eventuais dependentes 
ou, na falta destes, sucessores, para informá-los 
e orientá-los quanto ao levantamento do crédito, 
utilizando, para tanto, os registros do sistema oficial 
de gestão de pessoas.

Art. 9º Caberá aos dependentes habilitados junto 
ao IPAJM ou ao INSS, ou, na falta desses, aos 
sucessores do falecido:

I - a prova de sua condição, mediante apresentação, 
à unidade de recursos humanos, da certidão 
fornecida pela competente Autarquia previdenciária 
especificando os dependentes habilitados; do 
alvará judicial ou da escritura pública de inventário 
e partilha ou sobrepartilha extrajudicial contendo 
a descrição detalhada da natureza do crédito, a 
estimativa do valor, e a identificação do responsável 
pelo pagamento; e

II - a indicação de conta(s) onde haverão de ser 
creditados os valores pela Administração.

Art. 10. Atenta à norma de procedimento expedida 
pela Seger, a unidade de recursos humanos 
competente instruirá o processo com toda a 
documentação prevista no artigo 9º, remetendo-o 
à Assessoria Técnica da Seger ou ao setor de 
assessoramento correspondente, de entidade 
autárquica ou fundacional, conforme se trate de 
servidor da Administração Direta ou da Indireta, 
para verificação de conformidade e autenticidade 
documental.
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Art. 11. Constatadas a autenticidade e a conformidade 
dos documentos apresentados pelos dependentes ou 
sucessores do servidor falecido, os autos seguirão ao 
setor responsável pelo pagamento, para ratificação 
dos valores e, na sequência, ao financeiro, para a 
efetivação do crédito na(s) conta(s) indicada(s) por 
dependente(s) ou sucessor(es).

Art. 12. Aplica-se a presente Portaria também na 
hipótese de falecimento de:

I - titulares de cargo de natureza política do Poder 
Executivo Estadual;

II - participantes de programa ou projeto desenvolvido 
no âmbito da Administração Pública deste Poder 

Executivo Estadual que estipule a concessão de bolsa 
por meio de folha de pagamento.

Art. 13. Dúvidas quanto à aplicação desta Portaria 
deverão ser dirigidas imediatamente à Seger, por 
E-Docs, observando-se os procedimentos de consulta 
estabelecidos nos normativos vigentes.

Art. 14. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

MARCELO CALMON DIAS
Secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos
<#DIOES#1877922#23#2031979/>

Protocolo 1877922

<#DIOES#1877996#23#2032059>

PORTARIA Nº 1121-S DE 29 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HUMANOS, no uso das atribuições legais que lhe 
confere o artigo 46, alínea “o”, da Lei 3043 de 31 de dezembro de 1975 e, tendo em vista o que consta no 
processo nº 2026-BXKGG;

RESOLVE

Art. 1º CONCEDER Abono Permanência aos servidores abaixo relacionados, nos termos da Lei Complementar 
nº 282/2004, alterada pela Lei Complementar nº 938/2020:

Nº FUNC. NOME CARGO A PARTIR DE

1. 1513010/52 ADEMAR FERREIRA 
RIBEIRO 

AUXILIAR DE SERVICOS 
MEDICOS  27/11/2025 

2. 1528548/52 ALICE APARECIDA 
DA SILVA BATISTA AUXILIAR ADMINISTRATIVO  12/10/2025 

3. 560549/8 CELIANE APARECIDA 
BARBOSA ALVES 

OFICIAL INVESTIGADOR DE 
POLICIA  09/04/2026 

4. 475418/18 ELIANE PETERSEN 
GAMBARINI DA CRUZ PROFESSOR B  24/03/2025 

5. 304697/53 ELIENE GONCALVES 
PEREIRA CUNHA PROFESSOR P  17/11/2020 

6. 1553216/52 ELISANDRA CHAMON 
DE SOUZA ADMINISTRADOR  07/04/2026 

7. 1555944/52 ELISETE MARIA DE 
ARAUJO TECNICO EM LABORATORIO  04/09/2025 

8. 1549065/52 GICELDA ROSA DA 
SILVA 

AUXILIAR DE SERVICOS 
GERAIS  09/03/2022 

9. 2422557/35 GIL RODRIGUES DO 
CARMO PROFESSOR B  05/08/2023 

10. 537552/11 GIUMAR SERGIO DE 
OLIVEIRA PROFESSOR B  17/12/2022 

11. 1551043/52 HILTON SANTOS 
JUNIOR MEDICO  18/10/2025 

12. 2767295/4 IZABEL CHRISTINA 
BARCELOS 

OFICIAL INVESTIGADOR DE 
POLICIA  21/06/2024 

13. 790154/1 JOADY ANGELO DA 
CRUZ PROFESSOR B  25/07/2024 

14. 862633/2 JORGE LUCIO 
VIRGILINO 

OFICIAL INVESTIGADOR DE 
POLICIA  05/04/2024 

15. 295179/59 JURANDIR 
DOMICIANO PROFESSOR B  28/05/2026 

16. 387037/51 LOURENCO VIEIRA 
MACHADO PROFESSOR B  14/03/2026 

17. 274670/51 MARCELO ANDRE 
PACHECO VIEIRA 

AUDITOR FISCAL DA 
RECEITA ESTADUAL  02/03/2026 

18. 1553186/52 MARIA CRISTINA 
CARNEIRO SOBRAL ADMINISTRADOR  30/05/2026 
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